
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.869 - MG (2016/0092180-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARLINDO DAMASIO DA SILVA 
ADVOGADO : JEOVAT BATISTA FERREIRA VARGAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA CONCEDIDA AO AUTOR E REQUERENTE 
DA PROVA TÉCNICA. ÔNUS FINANCEIRO.
1. No cotejo das regras do art. 33 do CPC, dos arts. 11 e 12 da Lei 1.060/1950 e 
da garantia de acesso ao Judiciário, a jurisprudência identificou solução 
parcimoniosa: é mister questionar inicialmente o perito sobre o recebimento dos 
honorários ao final do processo. Caso não concorde, que se promova sua 
substituição, com designação de técnico de estabelecimento oficial especializado 
ou repartição administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova 
pericial, devendo a perícia se realizar com a colaboração do Poder Judiciário. 
Precedentes do STJ. 
2. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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PROCURADOR : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARLINDO DAMASIO DA SILVA 
ADVOGADO : JEOVAT BATISTA FERREIRA VARGAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais cuja ementa é a seguinte (fl. 209, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - HONORÁRIOS PERICIAIS 
- FIXAÇÃO - DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO - EQUIDADE - 
RAZOABILIDADE - PROPORCIONALIDADE - MANUTENÇÃO DO 
VALOR - RECURSO DESPROVIDO.

1. Os honorários periciais devem ser arbitrados em conformidade 
com o grau de complexidade da perícia, considerando-se, ainda, a qualificação do 
profissional nomeado e o tempo necessário para a conclusão do trabalho técnico, 
de modo que a sua profissão não seja desvalorizada.

2. Recurso desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 228, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além da 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 33 do CPC/1973; 3º, V, e 11, ambos da Lei 

1.060/1950. Aduz, em suma, que não possui obrigação legal de adiantar pagamento dos 

honorários periciais, pois não requereu a produção da prova técnica, mesmo no caso de 

concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita ao autor.

Transcorreu in albis o prazo para Contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.869 - MG (2016/0092180-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.4.2016. 

Sendo a parte autora, ora recorrida, beneficiária da assistência judiciária gratuita 

e requerente da prova pericial, não se deve impor ao Estado, imperativamente, o adiantamento 

dos honorários periciais. 

No cotejo das regras do art. 33 do CPC/1973 ("Cada parte pagará a 

remuneração do assistente técnico que houver indicado; a do perito será paga pela parte que 

houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes ou 

determinado de ofício pelo juiz") e dos arts. 11 e 12 da Lei 1.060/1950 ("Os honorários de 

advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo 

vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa". (...) e "A parte 

beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que 

possa fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a 

contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará 

prescrita") e da garantia de acesso ao Judiciário, a jurisprudência identificou solução 

parcimoniosa.

Aponta-se que é mister questionar inicialmente o perito sobre o recebimento 

dos honorários ao final do processo. Caso não concorde, que se promova sua substituição, 

com designação de técnico de estabelecimento oficial especializado ou repartição 

administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova pericial, devendo a perícia se 

realizar com a colaboração do Poder Judiciário. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. ANTECIPAÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PELO 
ESTADO.

1. É entendimento do STJ que "não concordando o perito nomeado 
em realizar gratuitamente a perícia e/ou aguardar o final do processo, deve o juiz 
da causa nomear outro perito para desonerar o Estado de antecipar o pagamento 
dos honorários periciais", sem imputar ao beneficiário da assistência judiciária, 
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contudo, a responsabilidade pelo adiantamento de tal despesa (REsp 935.470/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/08/2010, DJe 30/09/2010).

2.  Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 255.687/MG, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 01/12/2015)

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS PERICIAIS. 
JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO PELA SUA 
REALIZAÇÃO.

1. Os benefícios da assistência judiciária gratuita incluem os 
honorários de perito, razão pela qual não deve ser imputado ao beneficiário da 
justiça gratuita o dever de adiantar tal despesa, nos termos do art. 3º, inciso V, da 
Lei n.º 1.060/50.

2. A parte que não requereu a realização da prova técnica não 
deve arcar antecipadamente com os custos dos honorários periciais, segundo o 
art. 33 do CPC, da mesma forma que não é razoável imputar ao profissional 
técnico os custos da realização de perícia, que só aproveitará aos particulares e à 
eficiente prestação jurisdicional.

3. Deve-se adotar uma interpretação sistemática e teleológica das 
normas processuais, a fim de não se esvaziar a garantia fundamental de acesso 
gratuito ao Judiciário, pelos jurisdicionados menos afortunados, e nem se 
desvirtuar completamente o princípio da causalidade, que informa a justa 
distribuição das despesas processuais entre as partes.

4. Dessa forma, devem os autos retornar ao Juízo a quo para a 
efetivação da prova. Não concordando o perito nomeado em aguardar o final do 
processo, para o recebimento dos honorários, deve o Juízo a quo nomear outro 
perito, a ser designado entre técnicos de estabelecimento oficial especializado ou 
repartição administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova 
pericial, devendo a perícia se realizar com a colaboração do Poder Judiciário. 
Precedentes: REsp 435.448/MG, Rel. Ministra  Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJ 04.11.2002; REsp 220.229/MG, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 11.06.2001; 
REsp 81.901/SP, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 04.02.2002.

5. Recurso especial provido (REsp 1190021/MG, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS PERCEBIDOS POR 
PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA DOENÇA MEDIANTE LAUDO PERICIAL 
EMITIDO POR SERVIÇO MÉDICO OFICIAL.

(...)
2. No caso concreto, o juiz da primeira instância julgou 

antecipadamente a lide e extinguiu o processo, sem resolução do mérito, por 
entender ausente o interesse processual, ao passo que a Corte de apelação, ao 
concluir pela existência de interesse de agir e pela prescindibilidade da produção 
de prova pericial, julgou procedente o pedido inicial com base em simples atestado 
do médico particular do autor. Embora haja decidido, com acerto, pela existência 
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de interesse processual, o Tribunal de origem acabou por contrariar o art. 30 da 
Lei n. 9.250/95. Insta acentuar que o juiz da primeira instância concedeu ao autor 
a gratuidade da justiça, e consoante já decidiu esta Turma, ao julgar o REsp 
935.470/MG (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 30.9.2010), quando a 
Fazenda Pública for ré no processo, não estará sujeita ao adiantamento dos 
honorários do perito se a prova pericial for requerida pelo autor da ação, 
beneficiário da assistência judiciária. Tampouco ficará sujeita a tal adiantamento a 
parte autora, porquanto gozará dos benefícios da Lei 1.060/50. Não concordando 
o perito nomeado em realizar gratuitamente a perícia e/ou aguardar o recebimento 
dos honorários ao final do processo, deve o juiz da causa nomear outro perito, a 
ser designado entre técnicos de estabelecimento oficial especializado ou 
repartição administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova 
pericial, devendo a perícia realizar-se com a colaboração do Poder Judiciário.

3. Recurso especial provido, em parte, tão-somente para 
determinar a produção da prova pericial. (REsp 1286094/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PROVA DO JUÍZO. ÔNUS 
FINANCEIRO.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos 
decorrentes do questionamento, por superiores e médicos, de doença psiquiátrica 
que impediria o agravado de exercer atividade de guarda civil municipal (fatos 
que o teriam levado a uma tentativa de suicídio). Foi-lhe deferida a assistência 
judiciária.

2. Embora tenham protestado pela realização de perícia em fase 
postulatória, intimadas as partes para esclarecer se tinham interesse na produção 
de provas, ambas declinaram da perícia. A produção dessa prova é atribuída ao 
Juízo.

3. No cotejo da regra do 33 do CPC e da garantia de acesso ao 
Judiciário, é mister questionar o perito sobre o recebimento dos honorários ao final 
do processo. Caso ele não concorde, que se promova sua substituição, com 
designação de técnico de estabelecimento oficial especializado ou repartição 
administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova pericial, devendo 
a perícia se realizar com a colaboração do Poder Judiciário. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental parcialmente provido para reformar o 
acórdão recorrido e determinar que os autos retornem ao Juízo a quo para a 
efetivação da prova. Não aquiescendo o perito nomeado em aguardar o final do 
processo para o recebimento dos honorários, deve o Juízo de origem nomear 
outro, a ser designado entre técnicos de estabelecimento oficial especializado ou 
repartição administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova 
pericial, devendo a perícia se realizar com a colaboração do Poder Judiciário. 
(AgRg no AREsp 30911/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 12/4/2012). 

PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO DA 
ANTECIPAÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PELO ESTADO, 
QUANDO FOR PARTE NO PROCESSO E O EXAME FOR REQUERIDO 
POR BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. RECURSO 
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PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Consoante enuncia a Súmula 232 desta Corte, "a Fazenda 

Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 
honorários do perito". Todavia, a referida súmula deve ser interpretada à luz de 
seus fundamentos legais, dentre os quais citam-se: a) o art. 19 do CPC, que 
estabelece que, "salvo as disposições concernentes à justiça gratuita", cabe às 
partes prover as despesas dos atos que realizam ou requerem no processo, 
antecipando-lhes o pagamento desde o início até sentença final; b) o art. 27 do 
CPC, segundo o qual as despesas dos atos processuais efetuados "a requerimento 
da Fazenda Pública" serão pagas a final pelo vencido; c) o art. 33 do CPC, que 
dispõe que a remuneração do perito "será paga pela parte que houver requerido o 
exame".

2. Da interpretação sistematizada dos arts. 3º, V, e 11 da Lei 
1.060/50, e 19 e 33 do CPC, conclui-se que o Estado, quando for réu no processo, 
não estará sujeito ao adiantamento dos honorários do perito se a prova pericial for 
requerida pelo autor da ação, beneficiário da assistência judiciária. Tampouco 
ficará sujeito a tal adiantamento o autor, porquanto este gozará de isenção por 
força da Lei 1.060/50.

3. No caso, trata-se de ação proposta por um servidor estadual 
inativo contra o Estado, ação em que o autor alega ser portador de hepatopatia 
grave, e por isso pleiteia a isenção do Imposto de Renda retido na fonte sobre os 
proventos de aposentadoria. Em se tratando de relação tributária, e não relação 
de consumo, são inaplicáveis ao caso os precedentes desta Corte que determinam 
a inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do 
Consumidor. Insta acentuar que as regras do ônus da prova não se confundem 
com as regras do seu custeio. Nesse sentido: REsp 908.728/SP, 4ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 26.4.2010.

4. Não concordando o perito nomeado em realizar gratuitamente a 
perícia e/ou aguardar o final do processo, deve o juiz da causa nomear outro 
perito, a ser designado entre técnicos de estabelecimento oficial especializado ou 
repartição administrativa do ente público responsável pelo custeio da prova, 
devendo a perícia realizar-se com a colaboração do Judiciário.

5. Recurso especial provido, em parte, apenas para desonerar o 
Estado de antecipar o pagamento dos honorários periciais, sem imputar ao 
beneficiário da assistência judiciária, contudo, a responsabilidade pelo 
adiantamento de tal despesa.

(REsp 935.470/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 30/09/2010)

No caso dos autos, o acórdão recorrido não aponta a consulta prévia a perito e 

determina, peremptoriamente, que, em caso de o autor ser beneficiário da assistência 

judiciária, a perícia deve ser custeada pelo Estado, o que não se coaduna, a priori, com a 

posição desta Corte sobre o tema.

Diante do exposto, dou provimento parcial ao Recurso Especial para 

reformar o acórdão recorrido e determinar a intimação do perito para indagá-lo sobre 
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o recebimento dos honorários ao final. Em caso de discordância, deve o Juízo de 

origem nomear outro, a ser designado entre técnicos de estabelecimento oficial 

especializado ou repartição administrativa do ente público responsável pelo custeio da 

prova pericial, devendo a perícia se realizar com a colaboração do Poder Judiciário.

É como voto. 
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PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SIMONE FERREIRA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARLINDO DAMASIO DA SILVA
ADVOGADO : JEOVAT BATISTA FERREIRA VARGAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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